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Responsabilidade disciplinar 
de empregado público 
celetista quando do 
exercício de cargo em 
comissão na Administração 
Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional

Rafael Oliveira Prado, bacharel em Direito pelo UniCEUB. Especialista em Direito Disciplinar 
na Administração Pública pela UnB. Analista de Finanças e Controle da CGU, em exercício na 

Corregedoria Setorial do Ministério dos Transportes.

1. Regime dos empregados 
públicos

Os empregados públicos travam 
com a Administração Pública uma re-
lação eminentemente contratual, regi-
da pela Constituição Federal e pela le-
gislação trabalhista, em especial a 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), seja por se tratar de vínculo com 
entidade de Direito Privado, seja por 
disposição expressa do art. 182 do 
Decreto-Lei 200/67, seja por força tam-
bém do art. 173, § 1º, II, da 
Constituição, no caso das exploradoras 
de atividade econômica.

Embora o regime de emprego sub-
meta os seus ocupantes a um vínculo 

marcadamente privado, não se pode 
ignorar as inevitáveis influências advin-
das da natureza governamental da con-
tratante. Assim, a despeito de se ter 
efetivamente celebrado uma relação 
contratual, esse liame deve se pautar, 
obrigatoriamente, por critérios observa-
dores de preceitos públicos.

A atividade dita “privada” do Estado 
tem, em última análise, finalidade pú-
blica, tendo em mente que o artigo 
173 da Constituição Federal, como re-
gra geral, só permite a exploração di-
reta de atividade econômica pelo 
Estado “quando necessária aos impe-
rativos da segurança nacional ou a re-
levante interesse coletivo, conforme 
definidos em lei”.
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Portanto, a sujeição ao regime priva-
do tem como derradeiro propósito o 
atendimento de uma finalidade pública, 
e, assumindo o Estado a condição de 
empregador, a relação jurídica “adquire 
o timbre da publicização e recebe, de 
imediato, o impacto de um feixe de 
princípios e regras que conformam o 
regime jurídico administrativo”1.

Logo, as normas trabalhistas são, em 
diversas situações, afastadas, em virtu-
de do regime jurídico inerente à ativida-
de administrativa estatal. Por isso, é 
possível afirmar que “os empregados 
públicos são uma categoria sujeita a re-
gime jurídico híbrido”2, no qual se con-
jugam dois paradigmas distintos: o de 
direito privado, necessário a interação 
do ente público nas relações particula-
res, e o de direito público, a fim de não 
se esvair a inexorável finalidade pública 
de toda a atuação estatal.

E, ante essa relação híbrida, surgem 
questões práticas, decorrentes do apa-
rente conflito entre as normas de Direito 
do Trabalho (cuja preocupação maior é 
a tutela do empregado, considerada 
como a parte mais fraca da relação) e as 
normas de Direito Administrativo (que 
se caracteriza pela supremacia do inte-
resse público).

Dessa forma, situações que estariam 
restritas ao âmbito privatístico da rela-
ção laboral adquirem dimensão de mo-
ralidade pública e de interesse coletivo, 
quando inseridas na seara da organiza-
ção administrativa estatal.

1 FREITAS, Juarez. O controle dos atos admin-
istrativos e os princípios fundamentais. 3ª ed., São 
Paulo: Malheiros Editores. 2004, p. 63.

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito ad-
ministrativo. 3ª ed., São Paulo: Saraiva, 2008, p. 788.

Na praxe administrativa, verifica-se 
com frequência que diversos emprega-
dos públicos são cedidos para ocupar 
cargos em comissão na Administração 
Pública Federal direta, no que passam a 
assumir a condição de servidores públi-
cos, cabendo-se perquirir acerca dos 
efeitos que eventual irregularidade pra-
ticada no órgão cessionário gere em seu 
vínculo de trabalho original.

2. Poder empregatício

Um dos mais relevantes efeitos pró-
prios ao contrato de trabalho é o poder 
empregatício, o qual concentra um con-
junto de prerrogativas asseguradas pela 
ordem jurídica ao empregador, confe-
rindo-lhe enorme influência no âmbito 
da relação de emprego.

E igualmente na relação laboral fir-
mada entre o empregado público e a 
Administração Pública, verifica-se o po-
der empregatício/poder hierárquico:

“A compreensão da hierarquia apro-
xima o direito do trabalho ao direito 
público; tanto a administração pública 
quanto a da empresa privada não po-
dem abstrair esse poder hierárquico. No 
âmbito da administração, a hierarquia 
não está assentada em um poder de 
imperium, senão em uma potestà 
d’uffício, ou seja, de uma subordinação 
a uma estruturação e coordenação de 
órgãos burocráticos.” 3

A doutrina desdobra o poder empre-
gatício em quatro manifestações, quais 
sejam, o poder regulamentar, o poder 

3 COUTINHO. Aldacy Rachid. Poder punitivo 
trabalhista. 1ª ed., São Paulo: LTr, 1999, p. 53.
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fiscalizatório, o poder diretivo e o poder 
disciplinar.

2.1. Poder disciplinar

O poder disciplinar autoriza a imposi-
ção de penalidades disciplinares ao empre-
gado, a fim de corrigir as faltas cometidas 
e assegurar a adequação das condutas às 
ordens de serviço, responsabilizando-o 
pela prática de atos irregulares.

Significa dizer que o exercício do po-
der disciplinar, por meio da aplicação de 
sanções, objetiva manter a ordem e a 
correta prestação dos serviços, conso-
ante as orientações emanadas do em-
pregador.

Nesse sentido, cite-se, a título de 
exemplo, os artigos 474 e 482 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que 
denotam um claro intuito disciplinar, na 
medida em que preveem, respectiva-
mente, a possibilidade de suspensão e 
rescisão por justa causa do contrato de 
trabalho, ensejando reflexos negativos 
na remuneração do trabalhador.

E de forma a demonstrar os pontos 
de contato entre os regimes disciplina-
res dos empregados públicos celetistas 
e dos servidores públicos, destaque-se 
o entendimento doutrinário segundo o 
qual os poderes disciplinares, tanto no 
espaço privado da empresa quanto na 
esfera da Administração Pública, apre-
sentam a mesma natureza, por versa-
rem sobre comportamento perante ins-
tituições ou corporações. Confira-se:

“Quem quer que observe, notará a 
semelhança entre o poder disciplinar da 
empresa econômica e o mesmo poder 
existente em outros grupos de pessoas, 

como por exemplo, os funcionários pú-
blicos. (...) Trata-se, na realidade, de um 
poder idêntico, pois não há dúvida de 
que, tanto na empresa-econômica, 
como no funcionalismo do Estado, o 
poder disciplinar se reveste de idêntica 
natureza.”4

2.2. Poder disciplinar sobre 
empregado público cedido à 
Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional

No caso de o empregado público es-
tar cedido para ocupar cargo em comis-
são na Administração Pública direta, 
autárquica ou fundacional, é importan-
te esclarecer algumas questões.

A primeira refere-se à mobilidade do 
empregado para a qualidade de “servi-
dor público”, ainda que para cargo de 
provimento em comissão. Nessa condi-
ção, o agora servidor está submetido ao 
regime disciplinar delineado na Lei 
8.112/90, que prevê como instrumento 
de apuração de responsabilidade o 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD) 
para as infrações de maior gravidade.

Isso implica dizer que o órgão cessio-
nário da Administração direta é que terá 
a competência para, por meio de PAD, 
apurar as eventuais infrações disciplina-
res praticadas no exercício do cargo em 
comissão.

A segunda diz respeito ao fato de 
que, com a cessão para a Administração 
direta, autárquica ou fundacional, o 
contrato de trabalho do empregado pú-
blico fica suspenso. É que incide, por 
analogia, a Súmula n. 269 do TST:

4 MESQUITA, Luiz José de. Direito disciplinar 
do trabalho. 1ª ed., São Paulo: LTr, 1991, p. 86.
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“O empregado eleito para ocupar 
cargo de diretor tem o respectivo con-
trato de trabalho suspenso, não se 
computando o tempo de serviço desse 
período, salvo se permanecer a subor-
dinação jurídica inerente à relação de 
emprego.”

A rigor, o contrato de trabalho pro-
priamente dito não é suspenso, já que 
não há desvinculação das partes contra-
tantes. O que ocorre é a suspensão dos 
efeitos do contrato e, ainda sim, somente 
de seus principais efeitos (como prestação 
de serviços e pagamento de salários), sub-
sistindo os efeitos secundários e implícitos 
à avença, de respeito mútuo e fidelidade 
do empregado. Nesse sentido, o posicio-
namento de Wagner D. Giglio:

“De fato, muito embora se dilua a 
ascendência do empregador – e, por-
tanto, diminua a dependência do em-
pregado – durante o período de afasta-
mento, sobrevivem aquelas obrigações 
inerentes ao contrato de trabalho (de-
veres de respeito, fidelidade etc.) Essa 
sobrevivência explica a possibilidade de 
a falta a esses deveres configurar justa 
causa para o despedimento ou a resci-
são do pacto laboral, ainda que o ato 
faltoso tenha sido praticado durante a 
suspensão ou interrupção.”5

5 GIGLIO, Wagner D., Justa causa. 7ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2000, p. 39.

Compartilha dessa opinião Mauricio 
Godinho Delgado:

“No tocante à dispensa por justa 
causa não pode haver dúvida de ser ela 
viável, juridicamente, desde que a falta 
tipificada obreira tenha ocorrido no pró-
prio período de suspensão do pacto.”6

Em suma, mesmo durante o período 
de suspensão do contrato de trabalho, 
subsiste a possibilidade de exercício do 
poder disciplinar, por meio da imposi-
ção de sanção disciplinar, após a devida 
apuração da falta no órgão para o qual 
o empregado público foi cedido.

3. Reflexos da destituição de 
cargo em comissão no contrato 
de trabalho do empregado 
público cedido

Cumpre esclarecer que, no caso em 
apreço, o empregado que mantém os 
dois vínculos (contrato de trabalho e 
cargo em comissão) tem um único em-
pregador: a União. Avançando nessa 
linha de raciocínio, a quebra da confian-
ça na Administração direta, constatada 
em processo administrativo disciplinar, 
torna impossível a continuidade da re-
lação de emprego.

Realmente, a aplicação da penalida-
de de destituição do cargo em comis-
são por prática de infração disciplinar 
compromete a confiabilidade que deve 
pautar a sua relação com o emprega-
dor (Estado), autorizando-se proceder 
à rescisão do contrato de trabalho do 
empregado.

6 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de di-
reito do trabalho. 6ª ed., São Paulo: LTr, 2007, p. 1063.

Mesmo durante o período 
de suspensão do contrato 

de trabalho, subsiste a 
possibilidade de exercício 

do poder disciplinar.
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Não se está aqui a dizer que toda e 
qualquer destituição de cargo em co-
missão tem o condão de gerar reflexo 
no vínculo empregatício original. Até 
mesmo por obediência ao princípio da 
proporcionalidade, somente as faltas 
graves podem produzir tal efeito.

Fixada essa premissa, segundo a qual 
a falta do empregado, por sua gravida-
de, torna impossível o prosseguimento 
da relação laboral, é possível sustentar 
que a aplicação da penalidade de desti-
tuição do cargo em comissão somente 
autoriza a rescisão do contrato de tra-
balho quando a infração disciplinar for 
punível originariamente com pena de 
demissão e quando essa infração disci-
plinar tiver enquadramento correspon-
dente em alguma das hipóteses do ar-
tigo 482 da CLT.

Por esse raciocínio, afasta-se a possi-
blidade de o empregado apenado com 
destituição de cargo em comissão por 
irregularidade sujeita à suspensão (arti-
go 135 da Lei 8.112/90) ter rompido o 
seu vínculo empregatício. E, simultane-
amente, restringe-se àquelas infrações 
disciplinares da Lei 8.112/90 que guar-
dam correlação fática com as hipóteses 
de justa causa da legislação trabalhista.

4. Justa causa: quebra da 
confiança

O descumprimento das obrigações 
contratuais é o elemento que conduz à 
configuração da justa causa. Mas não bas-
ta qualquer violação contratual; exige-se 
que o ato faltoso seja de natureza grave.

Sem dúvida, em prol do bom senso 
e do ideal de justiça, consubstanciados 

no princípio geral de direito que reco-
menda atribuir a cada um o seu qui-
nhão (suum cuique tribuere), deve exis-
tir proporcionalidade entre a falta e a 
punição, cabendo ao empregador apli-
car as penas menos severas (advertência 
e suspensão) para as infrações mais le-
ves, e o despedimento para as de maior 
gravidade.

No que tange ao empregado, o con-
trato de trabalho é sempre firmado in-
tuitu personae, isto é, a obrigação de 
fazer consistente na prestação do servi-
ço convencionado pelas partes não é 
fungível, não podendo ser satisfeita por 
outrem, mas tão somente por quem a 
contraiu.

Assim, um dos componentes funda-
mentais do vínculo trabalhista é a con-
fiança, que se traduz em lealdade, e 
deve permear a relação entre as partes. 
O elemento fiduciário, em maior ou me-
nor grau, “integra sempre a relação de 
emprego”7.

Portanto, em linhas gerais, a ocor-
rência de justa causa está relacionada 
ao rompimento da confiabilidade entre 
os polos da relação trabalhista.

5. Indisponibilidade do 
interesse público

A rigor, a estatal que recebe o em-
pregado público que foi destituído de 
seu cargo em comissão na Administração 
Direta, por infração disciplinar punível 
originariamente com demissão e que se 
insere em hipótese de justa causa da 
CLT, não tem a possibilidade de “perdo-

7 GIGLIO, Wagner D., Justa causa. 7ª ed., São 
Paulo: Saraiva, 2000, p. 18.
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ar” o funcionário e mantê-lo em seus 
quadros.

No âmbito da Administração Pública, 
constatada a falta funcional, mediante 
o Devido Processo Legal, o superior hie-
rárquico não possui liberdade de esco-
lher entre punir ou não punir o empre-
gado, consubstanciando-se em 
verdadeiro poder vinculado. Reside aí 
uma das diferenças entre o poder disci-
plinar privado e o poder disciplinar de 
que dispõe o Poder Público:

“Distingue-se o poder disciplinar pri-
vado, trabalhista, do público, adminis-
trativo, à medida que, verificada a falta, 
o empregador pode relevá-la e não pu-
nir, perdoando o empregado, situação 
esta que não se verifica no direito admi-
nistrativo, no qual o poder de aplicação 
de punições é um poder-dever.” 8

Tratando-se do mesmo empregador 
em ambos os vínculos, a União não 
poderia optar por permanecer com o 
empregado público faltoso. Por força 
da indisponibilidade do interesse públi-
co, o dirigente da estatal não tem dis-
cricionariedade para admitir o retorno 
do empregado público ao seu vínculo 
de origem.

Com efeito, a empresa estatal é en-
tidade preposta a objetivos de interesse 
de toda a coletividade. Quem assume a 
responsabilidade de geri-la exerce fun-
ção orientada ao cumprimento de fins 
que são impositivos, dispondo, na ver-
dade, de um dever-poder. O dever de 
bem curar um interesse que não é pró-
prio, mas da coletividade, e em nome 

8 COUTINHO. Aldacy Rachid. Poder punitivo 
trabalhista. 1ª ed., São Paulo: LTr, 1999, p. 144-145.

do qual lhe foi atribuído o poder, mera-
mente instrumental, de bem servi-la.

6. Princípios constitucionais e 
empresas estatais

Ressalte-se que, mesmo com a mo-
bilidade (consubstanciada na cessão 
para ocupar cargo em comissão na 
Administração Direta), o empregado 
público não deixa de ser responsável 
pela observância dos princípios consti-
tucionais.

Ademais, como o Estado é o empre-
gador, devem-se aplicar os princípios 
constitucionais aos dois vínculos. Na 
doutrina, não há dúvida de que as em-
presas estatais também devem se pau-
tar pela moralidade administrativa:

“Deveras, o art. 37, que vaza não 
apenas regras, mas princípios da 
Administração Pública direta e indireta, 
abrangendo, portanto, as empresas es-
tatais, submete-as ao princípio da mo-
ralidade administrativa.” 9

Realmente, a Constituição Federal, 
em seu artigo 37, caput, é de clareza 
solar ao determinar que a 
“Administração Pública direta e indire-
ta de qualquer dos Poderes da União” 
obedecerá aos princípios da legalidade, 
da publicidade, da moralidade, da im-
pessoalidade e da eficiência.

E estaria patente a ofensa aos princí-
pios da moralidade e da eficiência, caso 
o empregado público pudesse ser admi-
tido na sua entidade de origem, após 

9 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso 
de direito administrativo. 25ª ed., São Paulo: Malheiros, 
2008, p. 214.
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ser apenado com destituição de cargo 
em comissão por cometimento de infra-
ção disciplinar grave, devidamente com-
provada.

O controle sobre as empresas esta-
tais deve ter a mesma intensidade da-
quele exercido sobre a administração 
centralizada. Segundo Carlos Mário da 
Silva Velloso, dizer que a empresa públi-
ca e a sociedade de economia mista 
operam sob regime de direito privado 
“não significa divorciá-las do controle 
público e relegá-las ao desregramento 
ou à incúria na aplicação de recursos 
oriundos do erário”10.

O Estado não pode tolerar um em-
pregado que comete falta de elevada 
gravidade, até mesmo por incompatibi-
lidade com o exercício de emprego na 
própria Administração Pública que lhe 
aplicou a penalidade expulsiva.

Não se pode negar ao Estado-
empregador, como a qualquer outra pes-
soa física ou jurídica, o direito de zelar 
por seu patrimônio, afastando de seu 
convívio o profissional que ofereça risco 
à integridade de seus bens e serviços.

6.1. As implicações do “regime 
jurídico único”

Antes da Constituição de 1988, ob-
servava-se a pluralidade de regimes que 
regulavam o vínculo dos trabalhadores 
com a Administração Pública. Essa rea-
lidade levou à existência de “servidores 
que, exercendo funções idênticas ou 
assemelhadas, prestando serviços para 

10 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Empresas 
estatais: responsabilidade e controle. p. 93. In: Revista 
de Direito Público, São Paulo, ano 21, n. 85, p. 81-94., 
janeiro-março 1988.

a mesma pessoa ou no mesmo órgão, 
eram regidos por normas diferentes”11.

Nesse panorama, a inobservância da 
isonomia gerava a insatisfação das en-
tidades representativas dos servidores, 
além das reivindicações dos administra-
dores púbicos que buscavam pôr fim à 
desorganização e à falta de critérios na 
regulação jurídica da função pública.

Assim, com o advento da Constituição 
Federal de 1988, instituiu-se a obriga-
toriedade do regime jurídico único de 
pessoal, nos termos da redação original 
do artigo 39:

“Art. 39. A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios institui-
rão, no âmbito de sua competência, 
regime jurídico único e planos de carrei-
ra para os servidores da administração 
pública direta, das autarquias e das fun-
dações públicas.”12 

Com essa previsão, a Carta Magna 
não criou um novo regime, mas impôs 
que se estabelecesse um sistema único 
para todos os “servidores”, sem, toda-
via, estipular qual.

O que a nova ordem constitucional 
não admitia era que, no mesmo ente da 
Administração Pública, houvesse mais 
de um regime jurídico para regular o 
vínculo de pessoal. Isso significava dizer 
que “quem ingressasse na Administração 

11 ARAÚJO, Florivaldo Dutra de. Os regimes 
jurídicos dos servidores públicos no Brasil e suas vicis-
situdes históricas. p. 220. In: Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, n. 50, p.201-234, janeiro-junho 2007.

12 A redação original transcrita do art. 39 foi 
revigorada e permanece vigendo, por força da decisão 
prolatada na ADIN nº 2.135-4 pelo Supremo Tribunal 
Federal.
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Pública dali em diante teria que ser re-
gido pelo mesmo regime jurídico”13.

Para alguns autores, deixou-se aos 
entes estatais, em todas as esferas de 
governo, a determinação da natureza 
do regime, que poderia ser de direito 
público (estatutário) ou de direito priva-
do (trabalhista), ou, ainda, de um ter-
ceiro tipo. Seja como fosse, ainda que 
se cogitasse de um terceiro tipo de re-
gime, este teria como limites “os mes-
mos dos outros dois: a obediência às 
normas constitucionais, comuns a qual-
quer regime que se venha a elaborar”14.

Pretende-se, assim, deixar claro que, 
ao longo do tempo, houve a concomitân-
cia de dois regimes jurídicos na 
Administração direta, autárquica e funda-
cional, e que as diferenças entre as duas 
espécies de relação jurídica daqueles que 
serviam à Administração, no mais das ve-
zes, não restavam tão nítidas. É certo, 
porém, que a submissão ao ordenamento 
constitucional é um traço comum.

À luz dos princípios, a concepção de 
“servidor público” e “empregado públi-
co” é a mesma, inclusive para efeito de 
aplicação de penalidade disciplinar, no 
caso de seu descumprimento. Portanto, 
pelos princípios constitucionais, é possível 
estabelecer os parâmetros de punição.

Nesse contexto, vige a supremacia 
do interesse público sobre as relações 

13 COUTINHO, Ana Luísa Celino. Há estabili-
dade do empregado público?. p. 106. In: Revista da 
Escola Superior da Magistratura de Sergipe, Aracaju, 
nº 2, 2002, p. 105-111.

14 ARAÚJO, Florivaldo Dutra de. Os regimes 
jurídicos dos servidores públicos no Brasil e suas vicis-
situdes históricas. p. 222. In: Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, n. 50, p.201-234, janeiro-junho 2007.

individuais, no âmbito do Estado 
Democrático de Direito. Se é certo que 
esse paradigma democrático se caracte-
riza por privilegiar a participação dos 
cidadãos, com direitos e deveres recí-
procos, reforça-se a exigência de que os 
agentes públicos, estejam ou não em 
seu vínculo de origem, cumpram os 
princípios constitucionais, fundamentos 
do Estado Republicano.

7. Improbidade administrativa: 
impossibilidade de retorno ao 
serviço público, à luz dos 
princípios constitucionais

Como visto, os princípios constitu-
cionais apontam para a impossibilidade 
de o empregado público faltoso retor-
nar ao seu vínculo de origem após ser 
destituído de cargo em comissão na 
Administração Pública direta por falta 
funcional de natureza grave.

Não é só. Também na legislação in-
fraconstitucional, há impedimento para 
que o empregado apenado com desti-
tuição, no caso específico de prática de 
improbidade administrativa, dê conti-
nuidade à sua relação de emprego ori-
ginal. É o que revela o artigo 137, pará-
grafo único, da Lei 8.112/90:

“Não poderá retornar ao serviço pú-
blico federal o servidor que for demitido 
ou destituído do cargo em comissão por 
infringência do art. 132, incisos I, IV, 
VIII, X e XI.”

Certamente que a expressão “serviço 
público federal” inscrita no referido dis-
positivo alcança as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista, enti-
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dades integrantes da Administração 
Pública Federal indireta.

O que se pretende demonstrar é 
que, no caso específico tratado neste 
ensaio, a aplicabilidade do referido dis-
positivo não é inconstitucional.

Não se está aqui a dizer que vigora a 
impossibilidade de retorno ad eternum 
ao serviço público federal. Na verdade, 
reputa-se que o art. 137, parágrafo úni-
co, da Lei 8.112/9015 é norma que, em 
algumas situações, pode ensejar efeitos 
inconstitucionais, na medida em que se 
constituiria em pena de caráter perpé-
tuo, prática vedada pelo art. 5º, inciso 
XLVII, alínea “b”, da Constituição 
Federal.

Todavia, uma norma infraconstitu-
cional pode ter sentidos hermenêuticos 
inconstitucionais, mas permanecer váli-
da, ou seja, hígida no sistema normati-
vo, graças a outros sentidos hermenêu-
ticos em harmonia com a Carta Magna. 
E quando um dispositivo apresenta vá-
rios sentidos, o jurista deve primar por 
aquela interpretação que melhor englo-
be os vários valores constitucionais inci-
dentes à espécie.

15 Registre-se que o art. 137, parágrafo único, 
da Lei 8.112/90 tem sua constitucionalidade ques-
tionada perante o Supremo Tribunal Federal na ADIN 
nº. 2975-4, ajuizada pela Procuradoria-Geral da 
República, tendo como Relator o Ministro Gilmar 
Mendes.

É o que ocorre com o art. 137, pará-
grafo único, da Lei 8.112/90. À primei-
ra vista, trata-se de norma inconstitu-
cional, como explicado acima. Ocorre 
que tal norma pode ser validamente in-
vocada para impedir que o empregado 
público que acabou de ser destituído de 
cargo em comissão por prática de im-
probidade administrativa volte aos qua-
dros da Administração, retomando o 
seu contrato de trabalho original. Nessa 
leitura, o dispositivo está em consonân-
cia com o texto constitucional, na me-
dida em que assegura a observância aos 
princípios da moralidade e da eficiência.

Trata-se da técnica hermenêutica de-
nominada interpretação conforme a 
Constituição, por meio da qual o jurista 
afirma que “certas formas são compatí-
veis com o texto constitucional, e, da 
mesma forma, declara ilegítima uma de-
terminada leitura da norma legal”16.

Assim, quando o empregado público 
cedido à Administração Pública Federal 
direta é punido com destituição do car-
go em comissão por ato de improbida-
de administrativa, não poderá haver o 
seu retorno à estatal de origem, ante a 
incidência do art. 137, parágrafo único, 
da Lei 8.112/90, partindo-se de uma 
interpretação conforme a Constituição.

16 HEINEN, Juliano. A interpretação conforme 
a constituição. p. 224. In: Revista da Associação dos 
Juízes do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, ano 35, nº 
110, p. 221-232, junho 2008.
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